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Direito Aberto

Tribunal

Colaboracdo com a:
(]
Alberto Saavedra Advogado
do de Concorréncia
Moo ta SRS Advogados

da Concorréncia
em Santarem?

e acordo com no-

ticias recentes veicu-
ladas pela Comunicagao
Social, o Ministério da Jus-
tiga pretenderia abando-
nar a ideia de instalar o
Tribunal de Propriedade
Intelectual em Santarém,
mas manteria a intengao
de ai instalar o Tribunal
da Concorréncia, Regula-
¢ao e Supervisao. Recorde-
-se que a criagdo de um tri-
bunal especializado,
vocacionado para o trata-
mento destas matérias,
tem de estar terminada até
ao final do primeiro tri-
mestre de 2012 por imposi-
¢ao da troika.

Apesar do prazer que te-
nho pela paisagem e gas-
tronomia ribatejanas e de
ser a favor da descentrali-
zagao judicial, esta even-
tual decisao do Ministério
da Justica e a instalagao do
Tribunal da Concorréncia
em Santarém suscitam
grandes perplexidades.

criagdo de um tri-

bunal com competén-
cia especializada em con-
corréncia representa um
progresso de grande méri-
to na consolidagdao de uma
cultura de concorréncia
em termos de especializa-
¢ao e de descongestiona-
mento do Tribunal de Co-
mercio de Lisboa. Por
outro lado, e na auséncia
de ‘massa critica’ de pro-
cessos para autonomizar
as varias matérias, faz sen-
tido agregar as matérias
de concorréncia, regulagao
e de supervisio, atenta a
transversalidade dos va-
rios dominios regulatorios
e da interacgao existente
entre os reguladores secto-
riais (Autoridade da Con-
corréncia, ANACOM, Enti-
dade Reguladora para a
Comunicagao Social, etc.).

Todavia, discordo da lo-

calizacao deste Tribunal
especializado em Santa-
rem. E sou insuspeito
quanto a este assunto, pois
sou natural da cidade do
Porto e defendo a descen-
tralizagao de iniimeros tri-
bunais que nao precisam
de estar nos centros urba-
nos, designadamente em
Lisboa,

ontudo, de todos

os tribunais especiali-
zados, o Tribunal da Con-
corréncia e aquele que
menos sentido faz colocar
fora da capital. Com efeito,
as entidades reguladoras
sectoriais tém sede em
Lisboa e a maioria das em-
presas de grande dimen-
sdo, que sao escrutinadas
pelas mencionadas entida-
des, tém ai a respectiva
sede social.

Com esta medida tere-
mos constantes romarias a
Santarém de funcionarios
do Estado, advogados, esta-
giarios, quadros das em-
presas, assessores econo-
micos e peritos,
testemunhas, com o deside-
rato de comparecerem em
audiéncias de julgamento
ou para consultarem os
Processos.

arias téem sido as

vozes contra a locali-
zagao do Tribunal em San-
tarém, como sejam a Asso-
cia¢ao Sindical dos Juizes
Portugueses ou o Circulo
dos Advogados Portugue-
ses de Direito da Concor-
réncia, e até a data desco-
nheg¢o que algum agente do
sistema de justiga se tenha
manifestado a favor. Urge
portanto que a comunida-
de juridica e as entidades
regulatorias se pronun-
ciem sobre o debate em
curso, principalmente face
a decisio do Ministério da
Justi¢a de diferenca de tra-
tamento, que mantém o
Tribunal da Concorréncia
em Santarém e que retira o
Tribunal de Propriedade
Industrial desta cidade.
Quais as razoes politico-
-economicas para este dife-
renciamento? A haver des-
localizagao de Tribunais,
nao faria mais sentido ins-
talar o Tribunal de Pro-
priedade Industrial em
Santarém e o da Concor-
réncia em Lisboa?

Em tempos de dificulda:
des economicas e de neces-
sidade de racionalizagao
de recursos, é ironico que
tal localizagao se traduza
na rejeicao de um dos ob-
jectivos do Direito da Con-
corréncia, a eficiéncia eco-
nomica.




